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Itens da norma (DN TCU nº 108/2010, Anexo II) que não se aplicam à natureza da Unidade:
• Itens referentes à demonstração de renúncia tributária: A ENAP é fundação pública criada pela
Lei no 6.871/80 e modificada pela Lei no 8.140/90, as quais não conferiram a esta escola de governo a
prerrogativa de instituir e/ou cobrar tributos.
• Análise crítica das demonstrações contábeis da administração pública federal direta: Não se
aplica à ENAP por se tratar de fundação pública que, além de regida pela Lei no 4.320/64, tem sua contabi-
lidade executada pelo SIAFI.
Itens da norma (DN TCU nº 108/2010, Anexo II) que, apesar de se aplicarem à natureza da
Unidade, não houve ocorrências em 2011:
• Fiscalizações realizadas pela Receita Federal do Brasil: não houve fiscalizações no exercício
de 2011.
• Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos: Não houve movimen-
tação deste tipo de valor no ano de 2011.
• Distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial locados de terceiros: a ENAP não possui
imóveis de uso especial locados de terceiros.
• Deliberações do TCU atendidas no exercício: não houve deliberações do TCU expedidas para
a ENAP durante o exercício considerado.
• Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício: não houve deliberações
do TCU expedidas para a ENAP durante o exercício considerado.
• Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício: nenhuma recomenda-
ção do OCI expedida para a ENAP durante o exercício considerado deixou de ser atendida.
• Recomendações da unidade de controle interno ou de auditoria interna pendentes de atendi-
mento: nenhuma recomendação da unidade de auditoria interna da UJ expedida durante o exercício conside-
rado deixou de ser atendida.
• Despesas de capital por grupo e elemento de despesa dos créditos recebidos por movimen-
tação: a ENAP não recebeu créditos neste grupo de despesas.
• Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos: a ENAP não possui
despesas nesta situação.
• Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da Unidade
Jurisdicionada; relação dos empregados terceirizados substituídos em decorrência da realização de con-
curso público ou de provimento adicional autorizado e autorizações para realização de concursos públicos
ou provimento adicional para substituição de terceirizados: Não houve no exercício considerado terceirização
de cargos e atividades do plano de cargos na ENAP.
• Contratação de consultores na modalidade “produto”, no âmbito dos projetos de cooperação
1. Introdução
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técnica com organismos internacionais: a ENAP não realizou contratação de consultores por esta via em 2011.
A ENAP enfrenta o desafio de adequar-se a responder novas demandas, considerando seus obje-
tivos estratégicos para a organização dos trabalhos e estruturação da oferta de serviços à administração
pública. Tais objetivos podem ser expressos em quatro campos ou eixos de atuação, quais sejam: formação
de agentes públicos de forma estratégica e inovadora; desenvolvimento de pesquisas e disseminação de
conhecimentos de gestão; apoio à melhoria da gestão dos órgãos da Administração Pública Federal; e gestão
estratégica da Escola. No exercício de 2011, destacam-se as realizações relatadas a seguir.
No contexto da profissionalização dos servidores públicos, foi realizada em 2011 mais uma edição
do curso de formação inicial para 95 Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG)
e concluída a formação de 102 Analistas de Planejamento e Orçamento (APO). Também foram capacitados
1.319 servidores nos programas de aperfeiçoamento para carreiras das áreas de gestão, planejamento e
orçamento, finanças, controle e comércio exterior, além de cerca de 600 servidores de agências reguladoras.
Visando ao fortalecimento da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), conforme
o Decreto nº 5.707/2006, e contemplando o desenvolvimento gerencial e a capacitação técnica para os
sistemas estruturantes da Administração Pública Federal, a exemplo das áreas de planejamento, orçamento,
logística e gestão de pessoas, no ano de 2011 foram concluídas mais de 40 mil capacitações de servidores
públicos, sendo aproximadamente 16 mil em cursos e eventos da modalidade presencial e mais de 24 mil na
modalidade a distância.
Foram conferidos 52 títulos de especialistas a servidores públicos que concluíram os cursos de
pós-graduação lato sensu em Gestão Pública e Gestão de Pessoas. Outros 92 servidores encontram-se
matriculados em novas edições, em andamento, desses cursos e também na especialização em Gestão de
Políticas Públicas de Proteção e Desenvolvimento Social, com previsão de conclusão para o início de 2012.
Frente ao desafio de garantir a gestão adequada de investimentos públicos de grande vulto, regis-
tra-se a realização de mais uma edição do Programa de Avaliação Socioeconômica de Projetos (ASP), com
o propósito de qualificar quadros técnicos do Ministério dos Transportes. Foi ofertada turma exclusiva na
modalidade mista (a distância e presencial) para 34 técnicos, como estratégia de promoção da Formação
para Analistas de Infraestrutura daquele Ministério.
Foram realizadas, em conjunto com a Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégi-
cos – SPI/MP, 105 oficinas para elaboração do PPA 2012-2015, com 4.064 participantes, tendo
como principais objetivos a apresentação do novo modelo do PPA e o diálogo com os Ministérios
Setoriais para a construção dos programas temáticos que compõem o PPA. Houve também em 2011 a
realização de 77 oficinas de Planejamento Estratégico, com 1.755 participantes, que se destinaram a
apoiar os dirigentes das organizações públicas e suas equipes de trabalho para, coletivamente, desenhar
objetivos e metas de políticas públicas, traçarem as estratégias para alcançá-los e monitorar sua ação.
A ENAP atendeu, dentre outros, os seguintes órgãos e entidades vinculadas: Ministério do Planejamen-
to (SRH), Presidência da República (SEPPIR, SEPM, SECOM, SG), Ministério da Saúde, Ministério
da Pesca e da Aquicultura, Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério das Cidades, Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da Justiça (FUNAI, SNJ/MJ), Governo do
Distrito Federal e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
A celebração de parcerias com 14 instituições, distribuídas nas cinco regiões do Brasil, viabilizaram
a expansão das atividades de capacitação da ENAP em território nacional. Até o início do mês de novem-
bro, foram realizadas 141 turmas em cursos de catálogo, totalizando 2.705 servidores capacitados fora
do Distrito Federal.
Foi ofertada uma turma do curso Gerência de Projetos: Teoria e Prática para 50 dirigentes e técni-
cos da área de Infraestrutura envolvidos com a execução do Programa de Aceleração do Crescimento das
áreas de habitação, mobilidade urbana e FUNASA. Houve também o desenvolvimento de quatro cursos na
modalidade a distância para o Programa de Desenvolvimento de Gestores de Tecnologia da Informação, a
saber: Elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI, Planejamento da Contratação de
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Tecnologia da Informação – PCTI, Seleção de Fornecedores de Tecnologia da Informação – SFTI e Gestão
de Contratos de Tecnologia da Informação – GCTI.
Foi desenvolvido o curso Tutoria On-line na Administração Pública, como requisito para o processo
formativo dos professores tutores que atuam nos cursos da modalidade a distância. Foram também desen-
volvidos os seguintes cursos em EaD: Macroeconomia aplicada à análise de projetos de grande vulto;
Microeconomia aplicada à análise de projetos de grande vulto; e Matemática financeira aplicada à análise de
projetos de grande vulto.
Em 2011 houve a autorização para uso de conteúdo de oito cursos a distância para o INSS,
destinados aos servidores daquela Instituição: Ética e Serviço Público; Gestão Estratégica de Pessoas e
Planos de Carreira; Legislação Aplicada à Gestão de Pessoas – Lei 8.112/90 e legislação complementar;
Legislação Aplicada à Logística de Suprimentos – Lei 8.666/93; E-Mag: Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico; Análise e Melhoria de Processos; Gestão de Convênios e de Contratos de Repasse
para Convenentes; Orçamento Público: Elaboração e Execução. Também em 2011 foi desenvolvido, em
conjunto com o INSS, o curso a distância Construção e Mobilização da Equipe para o Trabalho, a ser
implementado no ambiente AVA em 2012.
Foram ofertadas duas turmas do curso a distância “A Formação On-line nas Administrações Públi-
cas” para a capacitação de técnicos atuantes em áreas de tomada de decisão ou de formação de opinião em
relação à capacitação de servidores públicos. Em parceria com a Fundação Centro de Educação a Distância
para o Desenvolvimento Econômico e Tecnológico – CEDDET, da Espanha, foram capacitados 40 servidores
brasileiros e 15 servidores ligados aos governos de Moçambique, Angola e Cabo Verde. Além disso, a ENAP
desenvolveu e realizou os cursos “Desenho Instrucional: Modelagem de Programas de Capacitação”, “Didática
para Facilitadores de Aprendizagem” e “Elaboração e Gerenciamento de Projetos”, no contexto do Projeto de
Cooperação Internacional de apoio ao Desenvolvimento Gerencial Estratégico do Governo de Moçambique.
Os cursos foram estruturados e oferecidos para dirigentes e técnicos do Governo Moçambicano no Instituto de
Formação em Administração Pública e Autárquica na cidade de Beira, em Moçambique.
Nos diversos Programas e Cursos de Catálogo, foram organizadas 162 turmas exclusivas presenciais,
que capacitaram 3.454 servidores de 41 instituições, com destaque para Presidência da República, Ministé-
rio da Educação, Ministério das Comunicações, e Agência Nacional de Telecomunicações. Houve, ainda, a
oferta efetiva de 243 turmas exclusivas, que capacitaram 12.194 servidores de 62 instituições nos diversos
cursos a distância, sendo 70% delas pertencentes ao Poder Executivo, 22% ao Poder Judiciário e 8% ao
Poder Legislativo, incluindo turmas direcionadas à qualificação de militares brasileiros e servidores estrangei-
ros sediados na Brazilian Army Commission (BAC) em Washington, nos Estados Unidos.
Ainda no campo internacional, foram realizados dois cursos em articulação com a Escola
Iberoamericana de Administração e Políticas Públicas (EIAPP) para cerca de 70 servidores públicos de
vários países da America Latina - inclusive o Brasil - sobre “Negociação e Resolução de Conflitos no Setor
Público” e “Planejamento Estratégico no Contexto Iberoamericano”. No contexto do Programa Acadêmico
da EIAPP, a ENAP desenvolveu o curso Ética e Administração na América Latina, destinado a dirigentes
Iberoamericanos, como ação de apoio à implementação das cartas do CLAD, em especial, a Carta do Bom
Governo. Em 2012 será implementado na modalidade a distância e ofertado no idioma espanhol. Foi tam-
bém iniciado, em parceria com a GIZ (Agência de Cooperação Alemã) e a Agência Brasileira de Coopera-
ção do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) o Programa de Capacitação em Cooperação Téc-
nica Internacional, com o curso de Comunicação e Interculturalidade e o curso de Moderação, ambos em
caráter piloto para serem ofertados regularmente em 2012.
Em agosto de 2011 foi realizado o “Seminário Internacional sobre Proteção Social e Cidadania:
desafios para a superação da extrema pobreza”, numa parceria da ENAP/Ministério de Desenvolvimento
Social e Combate à Fome (MDS). O evento integrou a finalização da parte presencial do curso de Especia-
lização em Gestão de Políticas Públicas de Proteção e Desenvolvimento Social, mas destinou-se também ao
público em geral. Participaram cerca de 130 pessoas, sendo 34 do próprio curso e 96 de público externo.
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Também se destacam os seguintes eventos em 2011: “Seminário de Territorialidade e Políticas Públicas no
Brasil”; “Seminário Gestão de Riscos e Crise – um diálogo com a experiência francesa”; “Seminário Brasil–
França: Monitoramento de Ações Governamentais”; e a palestra “Políticas Sociais no Brasil Contemporâneo”.
Uma nova parceria foi firmada com o MDS para a realização da 2ª edição do curso de Especialização em
Gestão de Políticas Públicas de Proteção e Desenvolvimento Social. O curso foi revisado e ajustado para
atender às demandas do novo contexto governamental, especialmente no que se refere à agenda social do
governo e ao Plano Brasil Sem Miséria. O Plano serviu para definir o público-alvo do curso e alguns temas
de políticas sociais prioritárias a serem tratados. Além disso, leva em conta algumas questões transversais
importantes para a atuação desse profissional, como a integração e a coordenação de políticas públicas, o
impacto da intersetorialidade e da territorialidade, entre outras que ocupam a atual agenda do governo.
Foram realizadas 570 capacitações em projetos especiais, com 19 turmas em seis diferentes cursos
realizados no PROREG, sendo que cerca de 8% do contingente de servidores das dez agências reguladoras
no âmbito federal foram capacitados no referido programa.
Ocorreu em 2011 a premiação do 15º Concurso Inovação na Gestão Pública Federal e a realiza-
ção do 16º Concurso (111 inscrições, das quais dez serão premiadas). O total de inscrições acumuladas é de
1.537 e de premiadas 321 iniciativas, disponíveis no Banco de Soluções na página do Concurso. Além disso,
a ENAP fez a coordenação técnica, juntamente com o IPEA, do 4º Prêmio Objetivos de Desenvolvimento
do Milênio – ODM – Brasil, tendo sido registradas 1.638 inscrições e selecionadas 51 práticas para seleção
de 20 a serem premiadas em 2012.
Houve o lançamento da Casoteca de Gestão Pública, um acervo virtual de estudos de caso sobre
temas da Administração Pública para ensino e aprendizagem organizacional, com 28 casos de acesso gratui-
to. De junho a dezembro de 2011, foram contabilizados mais de 4.800 downloads de casos. Foram elabo-
rados e supervisionados estudos de caso sobre diversidade (em parceria com a SEPPIR, SPM e PNUD),
gestão de pessoas, gestão de crise e outros temas, além da tradução de estudo de caso sobre o Furacão
Katrina no âmbito da temática de gestão de crise.
Foi realizada em outubro de 2011 a 3ª Oficina sobre Metodologia de Estudos de Caso com finali-
dade de ampliar os conhecimentos dos participantes e desenvolver habilidades para elaboração e uso de
casos. Em agosto de 2011, foi organizado o Encontro Casoteca de Gestão Pública e Ouvidorias Públicas
Federais, para a sensibilização de ouvidores e funcionários de ouvidorias para uso e disseminação da
metodologia.
Em 2011 foram publicados três livros, dois cadernos ENAP e três edições da Revista do Serviço
Público (periódico trimestral publicado desde 1937 e indexado conforme as normas da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes). Entre as publicações não periódicas, vale destacar
a nova tiragem de dois dos títulos mais procurados pelos usuários: Governar em Rede – de Stephen Goldsmith
e William D. Eggers; e Diversidade e Capacitação em Escolas de Governo – Mesa-redonda de Pesquisa-
Ação coordenada pela ENAP (ambos em processo final de produção). Ainda no tocante à disseminação de
conhecimentos em gestão pública em 2011, foram realizados 14.165 empréstimos da Biblioteca Graciliano
Ramos, vendidos ou distribuídos 8.174 exemplares impressos e contabilizados 334.639 downloads de
publicações em formato eletrônico.
A ENAP coordenou um encontro com instituições integrantes do Sistema de Escolas de Governo
da União, com os seguintes objetivos: dar continuidade ao intercâmbio entre as mesmas; construir uma
agenda institucional comum; e identificar desafios e propostas para uma pauta de trabalho articulada - em
observância às diretrizes da PNDP. Estiveram presentes dirigentes e representantes de dez escolas de gover-
no da União. Em 2011 também ocorreram duas edições do Café com Debate ENAP, discutindo tendências
e desafios da ocupação no setor público brasileiro, assim como os desafios e lições em tecnologias da
informação, gestão e comunicação no setor público.
Foi entregue a versão 2.0 do Sistema Mapeamento da Oferta de capacitação nas escolas de governo,
em novembro de 2011. Em dezembro, o Sistema Mapa possuía 190 instituições da Rede de Escolas de
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Governo cadastradas, com 690 usuários. Dessas escolas, 84 inseriram informações de capacitação sobre 4
mil eventos de capacitação, nas mais diversas áreas do conhecimento.
1.1 Relatório de gestão individual
Quadro I – Identificação da UJ
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2. Planejamento e gestão orçamentária e financeira
2.1 Responsabilidades institucionais da unidade
A Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) ratificou, em 2011, sua missão de desenvol-
ver competências de servidores públicos para aumentar a capacidade de governo na gestão das políticas
públicas. Com o objetivo de produzir impacto direto na qualidade das ações finalísticas dos órgãos, a
capacitação dos servidores públicos é realizada de forma integradora, tendo em conta a especificidade de
cada tema, abordando os fundamentos que devem embasar toda ação pública, os quais se situam no campo
da ética, da democracia e da justiça social.
As ações realizadas pela Escola inserem-se no Programa 0801 – Desenvolvimento de Competên-
cias em Gestão Pública do Plano Plurianual (PPA) e, nesse sentido, foram desenvolvidas e oferecidas diver-
sas oportunidades de capacitação aos servidores, como cursos de curta e longa duração para gerentes;
cursos presenciais e a distância; cursos e eventos internacionais orientados para quadros estratégicos; cursos
de formação e aperfeiçoamento de carreiras; especializações; seminários e oficinas; além da realização de
pesquisas e eventos com o intuito de disseminar práticas inovadoras na Administração Pública.
As ações da ENAP relacionadas ao Programa 0801 no PPA 2008-2011 e suas respectivas rela-
ções com as competências regimentais da Escola são respectivamente:
• Ação 4066 – Desenvolvimento Gerencial para a Administração Pública
• Ação 6273 – Pós-Graduação para Servidores
• Ação 6275 – Pesquisa e Disseminação de Inovação e Conhecimento em Gestão Pública
• Ação 2A44 – Intercâmbio com Instituições Internacionais de Excelência em Gestão Pública
• Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa
• Ação 4068 – Formação Inicial e Aperfeiçoamento de Carreiras
• Ação 120A – Cooperação Técnica nas Áreas de Gestão de Políticas Públicas – UNITAR
• Ação 09HB – Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do
Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
• Ação 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e
Requalificação
• Ação 2011 – Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
• Ação 2012 – Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados
• Ação 2010 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados
• Ação 2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Depen-
dentes
• Ação 20CW – Assistência Médica aos Servidores e Empregados – Exames Periódicos
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2.2 Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais
As principais linhas de atuação da ENAP consistem em: formação de agentes públicos de forma
estratégica e inovadora; desenvolvimento de pesquisas e disseminação de conhecimentos de gestão; apoio à
melhoria da gestão dos órgãos da Administração Pública Federal e gestão estratégica da Escola.
Os indicadores do Programa 0801 atingiram os seguintes resultados no ano de 2011:
• 334.639 downloads realizados no sítio da ENAP;
• 1.177.217 horas de capacitação realizadas;
• 35.349 servidores capacitados com recursos orçamentários da ENAP; e
• 5.848 servidores capacitados por meio de destaques orçamentários provenientes de outros
órgãos governamentais.
As ações descritas são financiadas com recursos oriundos do Orçamento Geral da União (OGU),
consignados à Escola na Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo os gastos realizados com adequação ao
alcance dos objetivos propostos para cada Ação.
Na profissionalização dos servidores públicos foram concluídas em 2011 mais de 40 mil capacitações
de servidores públicos em cursos e eventos da modalidade presencial e a distância, além da capacitação de
servidores nos programas de formação e de aperfeiçoamento para carreiras das áreas de gestão, planeja-
mento e orçamento, finanças, controle, comércio exterior, e de agências reguladoras.
Em agosto de 2011, foi realizado o I Encontro de Colaboradores da ENAP para articulação e
atualização dos diferentes especialistas que atuam junto à Escola, tendo sido oferecidas as seguintes ativida-
des de capacitação: Oficina Orientações Político-pedagógicas da ENAP /Referenciais Orientadores da Pro-
posta Educacional; Oficina Desenho de Cursos e Programas de Capacitação; Oficina Gerenciamento de
Projetos; Oficina Gestão de Pessoas: Fundamentos e Tendências; Curso Elaboração de Editais para Aquisi-
ções no Setor público; Curso Formação de Pregoeiros – Pregão eletrônico; Oficina Debates Contemporâ-
neos na Gestão Pública Brasileira; Oficina Programa de Capacitação em Indicadores, Monitoramento e
Avaliação; Oficina AVA Moodle/Intermediário; Oficina Desafios de Personalizar, Contextualizar e Gerar
Estratégias de Feedback em Áudio e Vídeo para Cursos a Distância.
A Escola realizou pesquisas relacionadas aos temas da inovação e motivação no setor público, e
processos e espaços de participação social na Administração Pública Federal, cujos resultados foram apresen-
tados em eventos nacionais e internacionais, com destaque para o Congresso do Centro Latinoamericano de
Administración para el Desarrollo (CLAD), a Conferência Regional da International Research Society for
Public Management (IRSPM) e o Congresso de Gestão Pública do Conselho Nacional de Secretários de
Estado da Administração (CONSAD). Ocorreu ainda em 2011, apresentação da Casoteca de Gestão Pública
e do Sistema Mapa no VI Congresso Nacional de Gestão do Conhecimento na Esfera Pública – CONGEP.
Foram realizados, em conjunto com a Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos –
SPI/MP, Oficinas para Elaboração do PPA 2012-2015, objetivando a apresentação do novo modelo do
PPA e o diálogo com os Ministérios Setoriais para a construção dos programas temáticos que compõem o
novo plano. Também no sentido de apoiar os dirigentes das organizações públicas e suas equipes de trabalho
para, coletivamente, desenhar objetivos e metas de políticas públicas, traçarem as estratégias para alcançá-
los e monitorar suas ações em 2011, a ENAP realizou oficinas de planejamento estratégico para diversos
órgãos e entidades vinculadas.
Os desafios enfrentados pela ENAP demandam um maior quantitativo de servidores detentores de
experiências e conhecimentos capazes de atender à complexidade e à diversidade das atividades. Assim, 10
novos servidores aprovados em concurso público realizado no ano de 2009 tomaram posse em 2011. A
ENAP conta em dezembro de 2011 com uma força de trabalho efetiva composta de 184 servidores, os quais
estão, direta ou indiretamente, envolvidos no alcance dos objetivos das ações. A Escola não possui profes-
sores em seu quadro de pessoal. Estes são contratados conforme a necessidade específica dos eventos de
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aprendizagem oferecidos, com vistas à qualificação dos quadros do serviço público federal em diversas
áreas e temas relevantes para o fortalecimento da capacidade de governo.
Com relação à infraestrutura de tecnologia da informação, a ENAP adquiriu em 2011 um sistema
de software que permite virtualizar a criação/operação de servidores de forma a permitir o uso mais inteli-
gente dos recursos de rede e da infraestrutura de computadores. Essa ferramenta permite maior flexibilidade
na gestão dos recursos computacionais de processamento de dados, reduzindo custos com computadores e
energia elétrica e aumentando a eficiência no uso dos recursos adquiridos. Foram adquiridos também dois
servidores de rede destinados a substituir os computadores antigos e atender às necessidades de serviços,
processamento de dados dos sistemas corporativos e dos novos sistemas, reduzindo os custos com energia
elétrica e manutenção de servidores velhos e maior capacidade de respostas às necessidades de processamento
de dados da Escola. Além disso, em 2011 ocorreu a contratação da fábrica de software, para o suporte do
desenvolvimento do sistema corporativo institucional, proporcionando um ganho efetivo de capacidade de
implementação do sistema corporativo integrado resultando em maior agilidade na prestação dos serviços e
melhor nível de informação para os gestores.
Quanto aos recursos materiais, a Escola dispõe de 27 salas de aula, sala de vídeo conferência,
quatro laboratórios de informática, auditório, três anfiteatros, parque informatizado, alojamento, restaurante,
lanchonete, parque esportivo e diversos materiais e equipamentos de apoio, distribuídos conforme a neces-
sidade de cada ação.
2.3 Programa de governo sob a responsabilidade da UJ
2.3.1 Execução do programa de governo sob a responsabilidade da UJ
Quadro II – Demonstrativo da execução por programa de governo
Fonte: SIAFI e SIGPlan
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Quadro II – Demonstrativo da execução por programa de governo (continuação)
Fonte: SIAFI e SIGPlan
Análise crítica da execução orçamentária do programa:
A execução dos créditos consignados à ENAP, por meio da LOA 2011, no Programa 0801 –
Desenvolvimento de Competências em Gestão Pública, ocorreu dentro do previsto, sendo contingenciada
apenas pelas limitações impostas pelo Decreto de Programação e Execução Orçamentária (Decreto 7.445/
2011 e suas alterações).
O montante autorizado na LOA para o referido Programa foi de R$ 44.114.647,00, havendo
bloqueio de R$ 4.147.139,00 (9,4% do montante), restando R$ 39.967.508,00 disponíveis para utilização,
assim distribuídos: R$ 19.421.991,00 para o grupo de despesas Pessoal e Encargos Sociais, R$
22.720.156,00 para Outras Despesas Correntes e R$ 1.972.500,00 para o grupo Investimentos. Todo o
bloqueio se deu no grupo de Outras Despesas Correntes.
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A execução total (despesa empenhada) foi de 91,6% do montante liberado para utilização, distri-
buída da seguinte forma: R$ 17.020.989,00 no grupo de despesas de Pessoal e Encargos Sociais; R$
17.698.960,00 em Outras Despesas Correntes e R$ 1.895.589,00 em Investimentos, totalizando R$
36.615.538,00.
Destaca-se a limitação para movimentação e empenho estabelecida pelo disposto no Decreto de
Programação e Execução Orçamentária (Decreto 7.445/2011 e suas alterações) em relação à execução dos
créditos consignados à Escola, tendo em vista a necessidade de investimentos urgentes em infraestrutura
física, manutenção física e administrativa e ampla modernização, para melhor desempenhar seu papel
institucional.
A ENAP apresenta bom índice de execução orçamentária anual (acima de 90%), porém, os limites
concedidos são suficientes apenas para a manutenção cotidiana, não permitindo investimentos para moder-
nização das instalações físicas da Escola.
2.3.2 Execução física das ações realizadas pela UJ
Quadro III – Execução física das ações realizadas pela UJ
Fonte: SIGPlan
Análise crítica da execução física das ações:
Ação 2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus
Dependentes
A meta realizada foi menor que a prevista, tendo em vista a saída de servidores no plano de saúde
ofertado pela ENAP por intermédio do contrato com a operadora AMIL. Esta saída pode ser verificada pela
opção do servidor na adesão a planos particulares.
Ação 20CW – Assistência Médica aos Servidores e Empregados – Exames Periódicos
A realização dos exames periódicos iniciou-se em 2011, com término previsto para fevereiro de
2012. Entretanto o término da ação foi prorrogado para abril porque o Sistema para Realização dos Exames
Periódicos é novo, está em fase de ajustes e apresentou problemas ao incluirmos a Operadora de saúde que
é responsável por emitir o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, dos servidores e finalizar o processo no
sistema. Além disso, a meta não foi cumprida porque contabilizamos somente os servidores atendidos até 31
de dezembro de 2011. Os servidores atendidos em janeiro e fevereiro de 2012 não foram contabilizados.
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Ação 2010 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados
Esta meta foi atingida no quantitativo previsto para 2011 conforme extração SIAFI e SIGPlan.
Ação 2012 – Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados
Esta meta foi superada no quantitativo previsto para 2011 devido ao ingresso de 10 (dez) servido-
res concursados.
Ação 2011 – Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
Esta meta foi superada no quantitativo previsto para 2011 devido ao ingresso de 10 (dez) servido-
res concursados.
Ação 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e
Requalificação
Esta ação superou a meta prevista devido ao ingresso de novos servidores concursados, à continui-
dade do Programa de Educação de Jovens e Adultos destinado aos servidores que não concluíram a Educa-
ção Básica (ensino fundamental e médio) e à Oficina de Processos Conversacionais, atividade que envolveu
a participação de toda a Escola.
Ação 4066 – Desenvolvimento Gerencial para a Administração Pública
A meta de 33 mil capacitações referente ao ano de 2011 foi cumprida em sua totalidade, exceden-
do o previsto em 1,82%.
Ação 4068 – Formação Inicial e Aperfeiçoamento de Carreiras
A superação da meta deve-se basicamente à contabilização, em 2011, dos concluintes do Curso de
Formação para a carreira de Analista de Planejamento e Orçamento (APO) – 16ª edição, iniciado em
outubro de 2010 e finalizado em fevereiro de 2011. O curso havia sido previsto para 2010, mas não foi
concluído em função do adiamento do cronograma do concurso.
O curso de Formação para a carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamen-
tal (EPPGG) – 16ª edição foi realizado entre agosto e setembro de 2011. E os cursos do Programa de
Aperfeiçoamento para os profissionais das carreiras do ciclo de gestão governamental são oferecidos de
modo continuado.
Com a implementação dos Cursos de Formação e de Aperfeiçoamento, a Coordenação Geral de
Formação cumpriu sua missão de contribuir para o desenvolvimento profissional das carreiras do ciclo de
gestão governamental. Propiciou o cumprimento do requisito para promoção dos EPPGG, com a oferta de
cursos para seu aperfeiçoamento e realizou os cursos de formação das segundas etapas dos concursos para
EPPGG e APO, de acordo com os respectivos editais.
2A44 – Intercâmbio com Instituições Internacionais de Excelência em Gestão Pública
O corte orçamentário em diárias e passagens realizado pelo Governo Federal, no início de 2011,
comprometeu muitos dos eventos programados para a ação de cooperação internacional. Além disso, a
meta não pôde ser atingida em razão da não concretização de novos projetos previstos para 2011 (como
Angola e Haiti), bem como a não confirmação de participação da ENAP em eventos organizados por redes
ou fóruns de cooperação internacionais. Para o próximo exercício, as realizações da cooperação internacional
da ENAP terão suas metas estimadas em capacitações realizadas (não mais em número de eventos realiza-
dos) e passarão a contar na ação de Desenvolvimento Gerencial da ENAP.
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Ação 6275 – Pesquisa e Disseminação de Inovação e Conhecimento em Gestão Pública
Os principais fatores para expressivo aumento na distribuição virtual de publicações, principalmen-
te no segundo semestre de 2011, são os cursos de formação (segunda fase do concurso público) para as
carreiras de EPPGG e de APO. Outros fatores relevantes são a contabilização dos downloads feitos no
Banco de Soluções do Concurso Inovação na Gestão Pública Federal; o lançamento da Casoteca de Gestão
Pública – acervo virtual de estudos de caso com foco no ensino de administração pública; contabilização dos
downloads feitos na Base de Dados da Biblioteca e o aumento de usuários, de todo o país, cadastrados no
Portal de Periódicos Eletrônicos gerenciado pela Biblioteca.
O fortalecimento da ENAP como instituição de referência em administração pública e o consequente
aumento da procura por parte das pessoas que concorrem para concursos públicos, e a adoção pelas
Universidades das publicações da Escola continuam impactando no aumento da meta dessa ação. O sítio da
ENAP, como ferramenta de comunicação e informação estratégica, colabora ainda com suas contínuas atu-
alizações, adequações, melhorias na acessibilidade e no sistema de gerenciamento de downloads.
Ação 6273 – Pós-Graduação Lato Sensu
No ano de 2011 foram realizadas e concluídas as atividades de pós-graduação lato sensu previs-
tas no Planejamento Estratégico da ENAP para o período. Foi concluído o curso de Especialização em
Gestão Pública – 6ª edição, apresentadas as monografias e certificados os alunos da Especialização em
Gestão de Pessoas no Serviço Público – 2ª edição, bem como certificado um aluno da Especialização em
Gestão Pública para Servidores que Atuam na Área de Processo Orçamentário, realizado no ano anterior,
que concluiu a monografia juntamente com a 6ª turma de Gestão Pública. No total, foram certificados 52
servidores com o título de especialista. Ademais, os cursos de Especialização em Gestão de Políticas Públi-
cas de Proteção e Desenvolvimento Social – 1ª edição, em Gestão Pública – 7ª edição e Gestão de Pessoas
no Serviço Público – 3ª edição, que estavam em andamento, tiveram continuidade. A não realização da meta
prevista se deve a um erro de estimativa quando da separação de duas ações que anteriormente contabilizavam
juntas no PPA (pós-graduação lato sensu e atualização para servidores). As ações foram separadas, porém
a meta permaneceu maior do que se considerada apenas a pós-graduação.
Ação 120A-Cooperação Técnica nas Áreas de Gestão de Políticas Públicas – UNITAR
Não houve execução físico-orçamentária devido à decisão de extinguir o “programa executivo do
acordo básico de assistência técnica entre a Organização das Nações Unidas, suas agências especializadas
e a República Federativa do Brasil para implementar ações de cooperação na área de gestão de políticas
públicas”, anteriormente firmado entre o Instituto das Nações Unidas para Treinamento e Pesquisa (UNITAR),
o Ministério do Planejamento (MP), a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exte-
riores (ABC/MRE) e a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP).
2.4 Desempenho orçamentário/financeiro
2.4.1 Programação orçamentária da despesa
Quadro IV – Identificação das unidades orçamentárias
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2.4.2 Programação de despesas correntes
Quadro V – Programação de despesas correntes
Fonte: SIAFI/SIAFIGERENCIAL
2.4.3 Programação de despesas de capital
Quadro VI – Programação de despesas capital Valores em R$ 1,00
Fonte: SIAFI/SIAFIGERENCIAL
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2.4.3.1 Quadro resumo da programação de despesas
Quadro VII – Resumo da programação de despesas e da reserva de contingência  (Valores em R$
1,00)
Fonte: SIAFI/SIAFIGERENCIAL
2.4.3.2 Movimentação orçamentária por grupo de despesa




As movimentações concedidas totalizaram R$ 71.204,00, sendo R$ 55.706,00 no grupo de Des-
pesas de Pessoal e Encargos Sociais, e, R$ 15.498,00 no grupo Outras Despesas Correntes.
A descentralização de R$ 55.706,00 se deu através de lançamentos feitos pela Secretaria de Orça-
mento Federal – SOF, quando da liberação da dotação orçamentária para o exercício, em favor da Secre-
taria do TRF 1ª Região – Orçamentária, para custeio de despesas com pagamento de sentenças judiciais
transitadas em julgado (precatório). O valor de R$ 15.498,00 foi descentralizado para a Fundação Univer-
sidade de Brasília – FUB, por meio da nota de crédito nº 2011NC000002. Inicialmente este valor foi de R$
35.000,00 dos quais a entidade executora devolveu R$ 19.502,00 como saldo não executado. O crédito foi
destinado ao atendimento de Termo de Cooperação Técnica entre a FUB e a ENAP para prestação de
serviços técnicos de mapeamento de processos da ENAP.
As movimentações recebidas totalizaram R$ 1.154.457,37 oriundas de diferentes entidades da
Administração Pública Federal, destinadas ao custeio de diversas despesas inerentes a eventos de capacitação
realizados pela ENAP.
2.4.4 Execução orçamentária da despesa
2.4.4.1 Execução orçamentária de créditos originários da UJ




Quadro X – Despesas correntes por grupo e elemento de despesa dos créditos originários da UJ
(Valores em R$ 1,00)
Fonte: SIAFI/SIAFI GEERENCIAL
Nota: Há despesa liquidada não paga (resto a pagar processado) no grupo pessoal e encargos sociais, no valor de R$
6.835,00, decorrente de empenho de despesa na ação 09HB – Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para
o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais – decorrente do pagamento de precatórios e requisições
de pequeno valor.
Quadro XI – Despesas de capital por grupo e elemento de despesa dos créditos originários da
UJ (Valores em R$ 1,00)
Fonte: SIAFI/SIAFI GERENCIAL
Nota: Há despesa liquidada não paga (Resto a Pagar Processado) no grupo Investimentos, no valor de R$ 76.780,00.
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Análise crítica
A execução dos créditos consignados à ENAP, através da LOA 2011, ocorreu dentro do previsto,
sendo contingenciada apenas pelas limitações impostas pelo Decreto de Programação e Execução Orça-
mentária (Decreto no 7.445/2011 e suas alterações), não havendo outras ocorrências negativas ou alteração
de atribuições que prejudicassem tal execução.
Os recursos orçamentários destinados ao melhor desempenho do papel institucional da Escola,
quais sejam, destinados aos investimentos em infraestrutura física, manutenção física e administrativa e mo-
dernização, sofreram no exercício de 2011 limitações para movimentação e empenho de créditos, compro-
metendo a gestão dos recursos alocados no orçamento da Escola para esta finalidade.
Os gastos por grupo e elemento de despesas e por modalidade de contratação não tiveram modi-
ficações significativas, mantendo-se dentro dos valores e padrões históricos da Escola.
A ENAP tem bom índice de execução orçamentária anual (acima de 90%), porém, os limites
concedidos são suficientes apenas para a manutenção cotidiana, não permitindo investimentos para moder-
nização da Escola.
2.4.4.2 Despesas por modalidade de contratação dos créditos recebidos por movimentação
Quadro XII – Despesas por modalidade de contratação dos créditos recebidos por
movimentação Valores em R$ 1,00
Fonte: SIAFI/SIAFI GERENCIAL
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2.4.5 Despesas correntes por grupo e elemento de despesa dos créditos recebidos por
movimentação
Quadro XIII – Despesas correntes por grupo e elemento de despesa dos créditos recebidos por
movimentação (Valores em R$ 1,00)
Fonte: SIAFI/SIAFIGERENCIAL
Análise crítica:
As movimentações recebidas totalizaram R$ 1.154.457,00 oriundas de diversas entidades da
Administração Pública Federal.
Os créditos recebidos foram destinados tão somente ao custeio de capacitações para servidores
públicos realizadas pela ENAP, não tendo nenhuma vinculação com alteração de atribuições institucionais,
contingenciamentos de créditos ou outros eventos prejudiciais à execução orçamentária.
O montante das movimentações recebidas representa 4,7% da dotação orçamentária consignada
ao grupo de Outras Despesas Correntes e de Investimentos, e 2,4% da dotação orçamentária total da
Escola.
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3. Movimentação e saldos de restos a pagar
de exercícios anteriores
3.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores
Quadro XIV – Situação dos restos a pagar de exercícios anteriores (Valores em R$ 1,00)
Fonte: SIAFI
Análise Crítica:
No montante indicado na coluna de “cancelamentos acumulados” de “Restos a Pagar não Proces-
sados”, nos exercícios financeiros de 2010 e 2009, há empenhos realizados por estimativa, o que ensejou a
realização de cancelamentos ao final dos exercícios pela não efetivação/execução dos serviços/materiais
contratados.
Ademais, no exercício financeiro de 2010, coluna “cancelamentos acumulados” de “Restos a Pagar
Não Processados”, ocorreu a mudança de CNPJ do fornecedor Avansys Tecnologia LTDA EPP, após a
emissão da Nota de Empenho nº 2010NE900864, o que ensejou posterior cancelamento.
Registra-se, ainda, no exercício financeiro de 2010, coluna “cancelamentos acumulados”, a ocor-
rência de ajustes orçamentários, cancelamento da Nota de Empenho nº 2010NE901456, fornecedor Proquest
Latin America Serviços e Produtos para Acesso, pela inscrição indevida em Restos a Pagar.
Os demais casos de “cancelamentos acumulados” em “Restos a Pagar Não Processados”, nos
exercícios financeiros de 2010 e 2009, foram registrados em razão da dinâmica da execução orçamentária,
pela não efetivação/execução dos serviços /materiais contratados.
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4. Informações sobre recursos humanos da Unidade
4.1 Composição do quadro de servidores ativos
4.1.1 Demonstração da força de trabalho à disposição da Unidade Jurisdicionada
Quadro XV – Força de trabalho da UJ – situação apurada em 31/12/2011
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
4.1.2 Situações que reduzem a força de trabalho efetiva da Unidade Jurisdicionada
Quadro XVI – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – situação em 31/12/2011
Fonte: Data Warehouse – DW / SIAPE
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Quadro XVI – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – situação em 31/12/2011
(continuação)
Fonte: Data Warehouse – DW / SIAPE
Notas: – Servidora Lúcia Heli da Silva cedida ao TSE em conformidade com a Lei nº 6.999//1982; – Servidor Hermann Bento
Ledebour cedido à Câmara dos Deputados em conformidade com Ofícios Circulares nºs 32, de 29/12/2000 e 69, de 21/12/2011
– Portaria nº 1.367/SRH, DOU de 24/6/2008, seção 2, pg. 26; – Servidora Neusa Maria Silva de Oliveira cedida ao TRE-RN em
conformidade com a Lei nº 6.999/1982.
4.1.3 Quantificação dos cargos em comissão e das funções gratificadas da Unidade Jurisdicionada
Quadro XVII – Detalhamento estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ
situação em 31/12/2011
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
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4.1.4 Qualificação do quadro de pessoal da Unidade Jurisdicionada segundo a idade
Quadro XVIII – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária – situação apurada em 31/12/
2011
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
Nota: Cabe ressaltar que os valores apresentados no campo 3 do quadro acima não representam a quantidade total de
pessoas por faixa etária, tendo em vista os casos de servidores de carreira que ocupam cargos em comissão do grupo DAS
ou funções gratificadas, que são contabilizados tanto no campo 1 quanto no campo 2.
4.1.5 Qualificação do quadro de pessoal da Unidade Jurisdicionada segundo a escolaridade
Quadro XIX – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade – situação apurada em
31/12/2011
Legenda de Nível de Escolaridade: 1. Analfabeto; 2. Alfabetizado sem cursos regulares; 3. Primeiro grau incompleto; 4.
Primeiro grau; 5.  Segundo grau ou técnico; 6.  Superior; 7.  Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8.  Mestrado;
9. Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10. Não Classificada.
Nota: Cabe ressaltar que os valores apresentados no campo 3 do quadro acima não representam a quantidade total de
pessoas por nível de escolaridade, tendo em vista os casos de servidores de carreira que ocupam cargos em comissão do
grupo DAS ou funções gratificadas, que são contabilizados tanto no campo 1 quanto no campo 2.
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4.2 Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas
4.2.1 Classificação do quadro de servidores inativos da Unidade Jurisdicionada segundo o
regime de proventos e de aposentadoria
Quadro XX – Composição do quadro de servidores inativos – situação apurada em 31/12/2011
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
4.2.2 Demonstração das origens das pensões pagas pela Unidade Jurisdicionada
Quadro XXI – Composição do quadro de instituidores de pensão – situação apurada em 31/12/2011
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
4.3 Composição do quadro de estagiários
Quadro XXII - Composição do quadro de estagiários
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
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4.4 Demonstração dos custos de pessoal da Unidade Jurisdicionada
Quadro XXIII - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores
(Valores em R$ 1,00)
Fonte: DATA WAREHOUSE – DW / SIAPE
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4.5 Terceirização de mão de obra empregada pela Unidade Jurisdicionada
4.5.1 Informações sobre a contratação de serviços de limpeza, higiene e vigilância ostensiva
pela Unidade
Quadro XXIV – Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva
Observações:Contrato 03/2009 – Termo Aditivo 02/2011 prorrogação 12/01/2011 a 11/01/2012 e Termo Aditivo 01/2012
prorrogação 12/01/2012 a 11/01/2013Contrato 12/2010 – Termo Aditivo 05/2011 prorrogação 22/02/11 a 21/02/2012 e Termo
Aditivo 04/2012 prorrogação 22/02/2012 a 21/02/2013
Legenda: Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.Nível de Escolaridade:
(F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo
Prorrogado; (E) Encerrado.
4.5.2 Informações sobre locação de mão de obra para atividades não abrangidas pelo plano de
cargos do órgão
Quadro XXV – Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra
Legenda: Área: 1. Conservação e Limpeza; 2. Segurança; 3. Vigilância; 4. Transportes; 5. Informática; 6. Copeiragem; 7.
Recepção; 8. Reprografia; 9. Telecomunicações; 10. Manutenção de bens móvies; 11. Manutenção de bens imóveis; 12.
Brigadistas; 13. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes; 14. Outras Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.Nível de
Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P)
Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.
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4.6 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos
4.6.1 Absenteísmo
A área de Coordenação de Recursos Humanos (CRH) da Diretoria de Gestão Interna (DGI) da
ENAP atualmente trabalha com um Sistema de frequência chamado STARH, no qual são registrados pelo
servidor as frequências diárias e pela CRH os afastamentos oficiais superiores ou iguais a um dia. Porém, o
sistema necessita ser revisto e atualizado, pois não emite relatórios gerenciais para o acompanhamento de
indicadores. Pelo exposto, a CRH, em parceria com a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
(CGTI), buscará em 2012 o aprimoramento do sistema atual ou, se preciso, fará a proposta de aquisição de
um sistema de RH capaz de fazer a gestão das ausências por faltas ou atrasos do servidor (absenteísmo).
4.6.2 Acidentes de trabalho e doenças ocupacionais
Houve um registro de acidente de trabalho em 2010, cuja licença para afastamento se estendeu ao
longo do exercício de 2011, identificado por meio do acompanhamento e homologação de atestados médi-
cos. Visto ser um caso pontual, pôde ser acompanhado via sistema STARH conforme apresentação de
atestados constantes do quadro abaixo:
Com relação às doenças ocupacionais, não houve registro em 2011 com base na realização dos
exames periódicos.
4.6.3 Rotatividade (turnover)
Com relação à rotatividade em 2011, esta foi considerada alta, tendo em conta o ingresso e egresso
de servidores tanto efetivos quanto comissionados, conforme quadro XV – Força de Trabalho da UJ –
apresentado anteriormente.
4.6.4 Educação continuada
O critério utilizado para a análise do alcance da meta realizada foi o número de servidores capaci-
tados em ao menos um evento de capacitação durante o ano de 2011. Esta ação superou a meta prevista
devido ao ingresso de novos servidores concursados, à continuidade do Programa de Educação de Jovens
e Adultos destinado aos servidores que não concluíram a Educação Básica (ensino fundamental e médio) e à
Oficina de Processos Conversacionais, atividade que envolveram a participação de toda a Escola. Verifica-
se que do ponto de vista numérico, a execução da meta foi de 132,5% em relação ao previsto no SIGPlan,
ou seja, 265 capacitações realizadas frente a 200 previstas para o exercício. Convém destacar que:
• O público alvo das ações de capacitação são os servidores ativos do quadro permanente,
requisitados, servidores em exercício descentralizado e servidores em cargos em comissão;
• O Plano Anual de Capacitação (PAC) da Escola está sendo construído e com previsão de
execução em 2012. Tendo, assim, um indicador futuro de controle mais próximo das áreas.
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4.6.5 Disciplina
No tocante aos procedimentos disciplinares, no ano de 2011 não houve registro de processos
administrativos disciplinares.
4.6.6 Aposentadoria versus reposição do quadro
No ano de 2011, houve uma reversão de aposentadoria, com base no laudo de perícia médica
oficial, e uma aposentadoria compulsória. Houve a reposição no quadro de pessoal conforme nomeação de
10 (dez) servidores concursados.
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5. Informações sobre transferências
5.1 Instrumentos de transferências vigentes no exercício
5.1.1 Relação dos instrumentos de transferência vigentes no exercício de 2011
Quadro XXVI – Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de
referência
Legenda: Modalidade: 1. Convênio; 2. Contrato de Repasse; 3. Termo de Cooperação; 4. Termo de Compromisso
Situação da Transferência: 1. Adimplente; 2. Inadimplente; 3. Inadimplência Suspensa; 4. Concluído; 5. Excluído;
6. Rescindido; 7. Arquivado.
Fonte: SIAFI
5.1.2 Quantidade de instrumentos de transferências celebrados e valores repassados nos três
últimos exercícios
Quadro XXVII – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios
Fonte: SIAFI
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5.1.3 Informações sobre o conjunto de instrumentos de transferências que vigerão no exercício
de 2012 e seguintes
Quadro XXVIII – Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2011 e exercícios
seguintes
Justificativa:
Apoio destinado à realização das atividades necessárias à formulação da arquitetura do negócio
aplicada à ENAP com a especificação de sistemas em conformidade com os processos de negócio da
ENAP, para posterior desenvolvimento efetivo dos sistemas de informação por fábrica de software.
5.2 Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios, termos
de cooperação e contratos de repasse
Quadro XXIX – Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na
modalidade de convênio, termo de cooperação e de contratos de repasse (Valores em R$ 1,00)
Justificativa:
Os produtos previstos, gerados e entregues ao longo da vigência do Termo de Cooperação foram:
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Planejamento: com entrega do Plano do Projeto Piloto Fase A;
Capacitação e treinamento da Equipe em Processos: realizando o curso de Mapeamento de Pro-
cessos com audiência de 15 servidores e o curso de Análise, Diagnóstico e Redesenho de Processos com
audiência de 12 servidores;
Mapeamento da Cadeia de Valor: mapeando a Cadeia de Valor da ENAP; e
Encerramento Administrativo.
5.2.1 Informações sobre a análise das prestações de contas de convênios e de contratos de
repasse
Quadro XXX – Visão geral da análise das prestações de contas de convênios e contratos de
repasse (Valores em R$ 1,00)
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6. Declaração da área responsável atestando que as
informações referentes a contratos, convênios ou outros
instrumentos congêneres estão disponíveis e atualizadas,
respectivamente, no SIASG e SICONV
Quadro XXXI – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV
Declaração
Eu IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, CPF n° 536.661.607-78, Coordenador-Geral
de Administração, exercido na Fundação Escola Nacional de Administração Pública, declaro
junto aos órgãos de controle interno e externo que todas as informações referentes a contratos,
convênios e instrumentos congêneres firmados até o exercício de 2011 por esta Unidade estão dispo-
níveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais –
SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria –
SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 e suas corres-
pondentes em exercícios anteriores.
Brasília, 06 de março de 2012.
IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES
CPF: 536.661.607-78
Coordenador-Geral de Administração
Diretoria de Gestão Interna - ENAP
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7. Cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei no
8.730/93 relacionadas à entrega e ao tratamento das
declarações de bens e rendas
7.1 Situação do cumprimento das obrigações impostas pela Lei 8.730/93
Quadro XXXII – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da
obrigação de entregar a DBR
 Fonte: Data Warehouse – DW / SIAPE
Análise Crítica:
As DBRs são solicitadas no ato do ingresso dos servidores (cargos efetivos e sem vínculo), inte-
grando rol de documentação exigida para concretizar a posse. Cabe à Coordenação de Recursos Humanos
o gerenciamento da recepção das DBRs e formulário de autorização de acesso aos dados constantes da
base da Receita Federal do Brasil.
Não foi constatada necessidade de sistema informatizado para gerenciamento das DBR, visto o
tamanho da UJ, e a quantidade de DBR gerenciadas. Elas são recebidas em papel, e a autoridade ou servi-
dor assina uma autorização expressa à UJ para o acesso às informações constantes na base de dados da
Receita Federal.
A forma de armazenamento é no arquivo controlado pela Coordenação de Recursos Humanos,
nas pastas funcionais de cada servidor ou autoridade.
Não são realizadas análises com o intuito de identificar eventuais incompatibilidades de patrimônio
com a remuneração recebida.
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8. Sistema de controle interno
8.1 Estrutura de controles internos da UJ
Quadro XXXIII – Estrutura de controles internos da UJ
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Quadro XXXIII – Estrutura de controles internos da UJ (continuação)
Legenda: Níveis de Avaliação: (1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente
não aplicado no contexto da UJ; (2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente
aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria; (3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação
do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ; (4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na
afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria; (5) Totalmente válido. Significa que o fundamento
descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ.
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9. Sustentabilidade ambiental
9.1 Gestão ambiental e licitações sustentáveis
Quadro XXXIV – Gestão ambiental e licitações sustentáveis
Legenda: Níveis de Avaliação: (1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente
não aplicado no contexto da UJ; (2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente
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aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria; (3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação
do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ; (4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na
afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria; (5) Totalmente válida: Significa que o fundamento
descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ.
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10. Gestão do patrimônio imobiliário
10.1 Gestão de bens imóveis de uso especial
Quadro XXXV – Distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial de propriedade da União
Fonte: SpiuNet




Embora os quadros XXXV e XXXVI acima se refiram a bens imóveis de propriedade da União,
os imóveis relacionados são de propriedade da Fundação Escola Nacional de Administração Pública –
ENAP.
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11. Gestão de tecnologia da informação
11.1 Gestão de tecnologia da informação (TI)
Quadro XXXVII – Gestão da tecnologia da informação da unidade jurisdicionada
Legenda: Níveis de avaliação: (1) Totalmente inválida: Significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada ao contexto
da UJ; (2) Parcialmente inválida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em sua
minoria; (3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no
contexto da UJ; (4) Parcialmente válida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em sua
maioria; (5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ.
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12. Utilização de cartões de pagamento
do Governo Federal
12.1 Despesas com cartão de crédito corporativo
12.1.1Relação dos portadores de cartão de crédito corporativo na Unidade e utilização no
exercício
Quadro XXXVIII – Despesa com cartão de crédito corporativo por UG e por portador (Valores
em R$ 1,00)
Fonte: Sistema de Controle de Cartão de Crédito Coorporativo do Banco do Brasil
12.1.2 Utilização dos cartões de crédito corporativo da Unidade




13. Deliberações exaradas em acórdãos do TCU ou em
relatórios de auditoria do órgão de controle interno a que a
unidade jurisdicionada se vincula ou as justificativas para o
não cumprimento
13.1 Recomendações do OCI atendidas no exercício
Quadro XL – Relatório de cumprimento das recomendações do OCI
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14. Recomendações realizadas pela unidade de controle
interno
14.1 Recomendações da unidade de controle interno ou de auditoria interna
atendidas no exercício
Quadro XLI – Informações sobre recomendação da unidade de controle interno ou de auditoria
interna atendida no exercício
51
Quadro XLI – Informações sobre recomendação da unidade de controle interno ou de auditoria
interna atendida no exercício (continuação)
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Quadro XLI – Informações sobre recomendação da unidade de controle interno ou de auditoria
interna atendida no exercício (continuação)
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Quadro XLI – Informações sobre recomendação da unidade de controle interno ou de auditoria
interna atendida no exercício (continuação)
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Quadro XLI – Informações sobre recomendação da unidade de controle interno ou de auditoria
interna atendida no exercício (continuação)
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Quadro XLI – Informações sobre recomendação da unidade de controle interno ou de auditoria
interna atendida no exercício (continuação)
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15. Declaração do contador
15.1 Declaração do contador atestando a conformidade das demonstrações
contábeis
Quadro XLII – Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício não refletem
corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da Unidade Jurisdicionada
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16. Resultados e conclusões
O desempenho do Programa Desenvolvimento de Competências em Gestão Pública retrata a ação
da Escola para o fortalecimento de sua função de capacitação de servidores na Administração Pública Fede-
ral. Isso vem ocorrendo com ênfase na formação de dirigentes capazes de contribuir para o aumento da
capacidade de Governo, para criar ambientes propícios à inovação, a fim de melhorar o pacto federativo e
promover a permanente melhoria do ciclo de gestão de políticas públicas, visando consolidar a governança
democrática no Brasil.
A profissionalização de servidores deu-se tanto por ofertas para carreiras como por programas de
desenvolvimento de competências de direção para formação das atuais e das potenciais lideranças da Admi-
nistração Pública Federal. O crescimento da oferta de capacitações foi acompanhado por inovações nos
conteúdos e nas metodologias de ensino utilizadas, com destaque para o crescimento da oferta de cursos a
distância, projetos especiais e de cooperação internacional, além dos cursos de pós-graduação lato sensu,
sendo que alguns têm sido ofertados sob medida para ministérios, a fim de colaborar com a gestão de
políticas públicas de promoção da cidadania e inclusão social.
Tratativas com o MEC vêm sendo realizadas para o recredenciamento da ENAP para oferta de
cursos de pós-graduação, frente à edição da Resolução do CNE nº 4 de fevereiro de 2011 e nº 7, de 08 de
setembro de 2011. Uma nova solicitação de credenciamento especial da Escola foi apresentada ao MEC em
novembro de 2011.
Dando sequência ao objetivo de capacitar instituições e não apenas indivíduos, configuraram-se
como ações de apoio a diversas instituições públicas em 2011 a realização de oficinas de elaboração e
divulgação do novo modelo do Plano Plurianual, assim como a participação na coordenação dos processos
de planejamento estratégico dos órgãos.
Contribuíram para o alcance desses resultados a implementação de ações internas para capacitação
do corpo técnico da Escola focadas no desenvolvimento de competências referentes à didática, aos proces-
sos de ensino e aprendizagem andragógicos, planejamento educacional e processos conversacionais. No
mesmo sentido, a integração às redes de capacitação existentes no contexto das organizações públicas e o
alinhamento metodológico promovido junto aos colaboradores da Escola proporcionaram um maior reco-
nhecimento do cenário atual da Administração Pública e dos desafios para a formação de servidores.
A ENAP vem promovendo a intensificação do diálogo com as demais escolas de governo da
União, como parte da estratégia de articulação da Rede Nacional de Escolas de Governo visando à
implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal. Também o intercâmbio de experiências
e a realização de ações conjuntas com diversas instituições, nacionais e internacionais, permitiram uma maior
difusão e realização descentralizada dos cursos de catálogo da ENAP, contribuindo para a ampliação da
capacitação de servidores.
